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esteja vinculada, a partir de demanda da Atenção Básica ou da Aten-
ção Especializada, de acordo com os critérios de regulação esta-
belecidos pelo gestor de saúde local, observando os seguintes cri-
térios:

I - para a gestante:
a) necessitar de atenção diária pela equipe de saúde, por

apresentar situação de vulnerabilidade; e
b) necessitar de vigilância mais frequente de suas condições

de saúde em regime ambulatorial, acompanhada de dificuldade de
deslocamento frequente em decorrência de distância e/ou outros obs-
táculos ao deslocamento;

II - para o recém-nascido clinicamente estável:
a) estar em recuperação nutricional, necessitando de atenção

diária da equipe de saúde, embora sem exigência de vigilância cons-
tante em ambiente hospitalar; e

b) necessitar de adaptação de seus cuidadores no manejo de
cuidados específicos que serão realizados, posteriormente, no do-
micílio; e

III - para a puérpera:
a) necessitar de atenção diária à saúde, sem exigência de

vigilância constante em ambiente hospitalar; e
b) quando o recém-nascido encontrar-se internado em UTIN

ou UCIN no estabelecimento hospitalar e houver dificuldade para o
deslocamento frequente da mãe.

Parágrafo único. Preferencialmente, as vagas para as puér-
peras que necessitem permanecer na CGBP em razão de internação
do recém-nascido na UTIN ou na UCINCo não ultrapassarão trinta
por cento da capacidade de ocupação da CGBP, devendo-se garantir a
disponibilidade da permanência da mãe ao lado do recém-nascido em
período integral durante a internação.

Art. 22. O estabelecimento hospitalar responsável pela
CGBP deverá registrar e atualizar as seguintes informações das ges-
tantes, bebês e puérperas:

I - nome;
II - endereço completo, incluindo o Município de origem;
III - motivo da admissão;
IV - taxa de ocupação;
V - tempo médio de permanência; e
VI - média de ganho de peso diário do bebê durante a

permanência na CGBP.
Art. 23. O gestor de saúde responsável solicitará à

CGHOSP/DAE/MS pedido de habilitação da CGBP, com o enca-
minhamento dos seguintes documentos:

I - comprovação dos requisitos previstos nos arts. 17 e 20;
e

II - Declaração do gestor de saúde acerca do cumprimento
dos requisitos previstos no art. 19.

CAPÍTULO V
DOS INCENTIVOS FINANCEIROS
Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 24. As novas construções ou reformas de estabeleci-

mentos hospitalares de referência em Atenção à Gestação de Alto
Risco no âmbito do SUS com financiamento pelo Ministério da Saú-
de, nos termos deste Capítulo, ficam condicionadas ao cumprimento
dos seguintes requisitos:

I - implantação da CGBP, conforme regras estabelecidas nes-
ta Portaria;

II - implantação do Centro de Parto Normal (CPN) conforme
diretrizes da Rede Cegonha, instituída pela Portaria nº 1459/GM/MS,
de 24 de junho de 2011.

Parágrafo único. Os estabelecimentos hospitalares com pro-
jetos de construção concluídos ou construções ainda não finalizadas
até a data de publicação desta Portaria não terão a obrigatoriedade de
contar com CGBP e CPN para solicitação de habilitação como es-
tabelecimento de referência em Atenção à Gestação de Alto Risco
Tipo 1 ou Tipo 2.

Art. 25. No caso de CGBP já existente e que solicite apenas
o repasse do incentivo financeiro de custeio mensal, as condições de
estrutura física serão avaliadas individualmente pela
CGHOSP/DAE/SAS/MS.

Seção II
Do Incentivo Financeiro de Investimento
Art. 26. Fica instituído incentivo financeiro de investimento

para ampliação de CGBP nos seguintes valores:
I - ampliação de CGBP para dez usuárias: R$ 238.500,00

(duzentos e trinta e oito mil e quinhentos reais);
II - ampliação de CGBP para quinze usuárias: R$ 343.125,00

(trezentos e quarenta e três mil cento e vinte e cinco reais); e
III - ampliação de CGBP para vinte usuárias: R$ 447.750,00

(quatrocentos e quarenta e sete mil setecentos e cinquenta reais).
Parágrafo único. O incentivo financeiro de investimento de

que trata este artigo será repassado na forma do § 3º do art. 10 da
Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de 2011 da Rede Ce-
gonha.

Art. 27. Fica redefinido o incentivo financeiro de inves-
timento para aquisição de equipamentos e materiais permanentes para
CGBP, nos seguintes valores:

I - CGBP com quinze ou dez camas: R$ 40.000,00 (quarenta
mil reais); e

II - CGBP com vinte camas: R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais).

Parágrafo único. O incentivo financeiro de investimento de
que trata este artigo será repassado em parcela única, após aprovação
pela CGHOSP/DAE/SAS/MS do projeto encaminhado pelo gestor de
saúde interessado.

Seção III
Dos Incentivos Financeiros de Custeio
Subseção I
Do Incentivo Financeiro de Custeio para Reforma
Art. 28. Fica redefinido o incentivo financeiro de custeio

destinado à reforma de CGBP, nos seguintes valores:
I - reforma de CGBP para dez usuárias: R$ 143.100,00

(cento e quarenta e três mil e cem reais);
II - reforma de CGBP para quinze usuárias: R$ 205.875,00

(duzentos e cinco mil oitocentos e setenta e cinco reais); e
III - reforma de CGBP para vinte usuárias: R$ 268.650,00

(duzentos e sessenta e oito milseiscentos e cinquenta reais).
Parágrafo único.O incentivo financeiro de custeio de que

trata este artigo será repassado em parcela única, após aprovação pela
CGHOSP/DAE/SAS/MS do projeto encaminhado pelo gestor de saú-
de interessado.

Subseção II
Do Incentivo Financeiro de Custeio Mensal
Art. 29. Fica instituído incentivo financeiro de custeio para

estabelecimentos hospitalares de referência em Atenção à Gestação de
Alto Risco habilitados nos Tipos 1 e 2, na forma de custeio di-
ferenciado para os seguintes procedimentos:

I - parto normal em gestação de alto risco;
II - parto cesariano em gestação de alto risco;
III - tratamento de intercorrências clínicas na gravidez; e
IV - tratamento de complicações relacionadas predominan-

temente ao puerpério.
Parágrafo único. O valor do custeio diferenciado está de-

finido no Anexo I a esta Portaria.
Art. 30. O incentivo financeiro de custeio referente aos leitos

obstétricos para gestação de alto risco seguirá a previsão dos itens Q
e R do Anexo II a esta Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de
2011, que tratam, respectivamente, do custeio de novos leitos para
gestantes de alto risco e do custeio de leitos para gestantes de alto
risco já existentes.

Parágrafo único. Os leitos obstétricos para gestação de alto
risco deverão ser alocados nos estabelecimentos hospitalares habi-
litados como referência em Atenção à Gestação de Alto Risco.

Art. 31. O incentivo financeiro de custeio mensal para CGBP
habilitada fica redefinido conforme os seguintes valores:

I - CGBP com dez camas (dois ou três quartos): R$
20.000,00 (vinte mil reais);

II - CGBP com quinze camas (três ou quatro quartos): R$
30.000,00 (trinta mil reais); e

III - CGBP com vinte camas (quatro ou cinco quartos): R$
60.000,00(sessenta mil reais).

§ 1º O incentivo de custeio redefinido neste artigo poderá ser
utilizado para o pagamento de locação de imóvel para o funcio-
namento da CGBP.

§ 2º Após cento e oitenta dias de funcionamento, a CGBP
deverá contar com ocupação média mensal superior a cinquenta por
cento de sua capacidade, sob pena do valor do incentivo financeiro de
custeio mensal ser reduzido em trinta por cento.

§ 3º O repasse do incentivo financeiro de custeio mensal será
suspenso se a ocupação média mensal se mantiver inferior a cin-
quenta por cento da capacidade da CGBP nos três meses subse-
quentes à efetivação da redução de que trata o § 2º.

§ 4º O repasse do incentivo de custeio redefinido neste artigo
será suspenso caso a CGBP não cumpra o estabelecido nesta Portaria
ou quando o gestor de saúde local não repasse os recursos relativos à
CGBP ao estabelecimento hospitalar ao qual esteja vinculada.

Seção IV
Do Monitoramento e Avaliação
Art. 32. Para fins de acompanhamento e controle da apli-

cação dos recursos repassados por meio do Fundo Nacional de Saúde,
ficam estabelecidos os seguintes prazos máximos a serem cumpridos
pelos entes federativos beneficiários:

I -180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da liberação do
incentivo financeiro, para conclusão da reforma e/ou ampliação da
CGBP e para aquisição de equipamentos; e

II - 90 (noventa) dias após a conclusão da reforma e/ou
ampliação para início do efetivo funcionamento da CGBP reformada
e/ou ampliada.

§ 1º Caso sejam descumpridos quaisquer dos prazos de-
finidos neste artigo, os entes federativos beneficiários deverão en-
caminhar, no prazo de 30 (trinta) dias do término dos citados prazos,
as justificativas ao Ministério da Saúde, especialmente à
CGHOSP/DAE/SAS/MS, para análise.

§ 2º Caso aceitas as justificativas, o Ministério da Saúde
poderá prorrogar o prazo de que trata o inciso I do caput por até cento
e oitenta dias e o prazo de que trata o inciso II do caput por até 90
(noventa) dias.

§ 3º Caso não haja apresentação de justificativas pelos entes
federativos beneficiários ou o Ministério da Saúde não aceite as que
forem apresentadas, o ente federativo beneficiário estará sujeito, no
que for pertinente, à devolução imediata dos recursos financeiros
repassados, acrescidos da correção monetária prevista em lei, ou ao
regramento disposto na Lei Complementar nº 141, de 3 de janeiro de
2012, e no Decreto nº 7.827, de 16 de outubro de 2012.

§ 4º O monitoramento de que trata este artigo não dispensa
o ente federativo beneficiário de comprovação da aplicação dos re-
cursos financeiros percebidos por meio do Relatório Anual de Gestão
(RAG).

Art. 33. Além do disposto no art. 32, caberá aos órgãos de
controle interno, especialmente ao Sistema Nacional de Auditoria
(SNA), o monitoramento da correta aplicação dos recursos oriundos
dos incentivos financeiros previstos nesta Portaria.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 34. Cada Unidade da Federação deverá pactuar na Co-

missão Intergestores Bipartite (CIB) ou no Colegiado de Gestão da
Secretaria de Estado da Saúde do Distrito Federal (CGSES/DF) a
implantação de pelo menos um serviço de atenção às mulheres em
situação de violência sexual, incluindo-se a interrupção da gravidez
prevista em lei, observadas as seguintes regras:

I - Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Abortamento
e Norma Técnica de Prevenção e Tratamento dos Agravos Resul-
tantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes, do Mi-
nistério da Saúde, disponível no sítio eletônico www.saude.gov.br/sas;
e

II - Portaria nº 1.508/GM/MS, de 1º de setembro de 2005,
que dispõe sobre o procedimento de justificação e autorização da
interrupção da gravidez nos casos previstos em lei, no âmbito do
SUS.

Art. 35. Fica incluída a classificação 006 - Casa da Gestante,
Bebê e Puérpera no serviço especializado 112 - Serviço de Atenção
ao Pré-Natal, Parto e Nascimento - da tabela de serviço especia-
lizado/classificação/CBO do Sistema de Cadastro Nacional de Es-
tabelecimentos de Saúde (SCNES).

Art. 36. Os recursos financeiros para a execução do disposto
nesta Portaria são oriundos do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar os seguintes Programas de Trabalho:

I - 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da População para
Procedimentos de Média e Alta Complexidade;e

II - 10.302.2015.20R4 - Apoio à Implementação da Rede
Cegonha.

Art. 37. Os estabelecimentos hospitalares de referência em
Gestação de Alto Risco habilitados na vigência da Portaria nº
3.477/GM/MS, de 20 de agosto de 1998, deverão se adequar aos
critérios estabelecidos nesta Portaria no prazo máximo de doze meses
a contar da data de sua publicação.

Parágrafo único. A não adequação dos estabelecimentos hos-
pitalares de referência em Gestação de Alto Risco habilitados na
vigência da Portaria nº 3.477/GM/MS, de 20 de agosto de 1998, no
prazo estabelecido no caput deste artigo implicará na perda da ha-
bilitação.

Art. 38. O Ministério da Saúde publicará um modelo de
Plano de Ação para redução de taxas de cirurgias cesarianas.

Art. 39. O modelo de formulário para solicitação de ha-
bilitação do estabelecimento hospitalar de referência em Atenção à
Gestação de Alto Risco Tipo 1 ou Tipo 2 será disponibilizado no sítio
eletrônico do Ministério da Saúde: http://portal.saude.gov.br/por-
tal/saude/Gestor/area.cfm?id_area=1747.

Art. 40. Ficam revogados:
I - a Portaria nº 3.477/GM/MS, de 20 de agosto de 1998,

publicada no Diário Oficial da União nº 160, Seção 1, de 21 de
agosto de 1998, página 55; e

II - os itens D, E, F e H do Anexo II a esta Portaria
nº2.351/GM/MS de 5 de outubro de 2011, que alterou a Portaria nº
1.459/GM/MS, de 24 de junho de 2011, publicada no Diário Oficial
da União nº 121, Seção 1, de 27 de junho de 2011, página 109.

Art. 41. Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO I

1.VALORES DOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS REALIZADOS NO ÂMBITO DOS ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES DE REFERÊNCIA EM ATENÇÃO À GESTAÇÃO DE ALTO RISCO
MODALIDADE TIPO 1.

COD_PROC DSC_PROC TO TA L
A M B U L ATO R I A L

VA L O R
SH

VA L O R
SP

TO TA L
H O S P I TA L A R

0310010047 PARTO NORMAL EM GESTACAO DE ALTO RISCO 0,00 374,41 242,78 617,19
0 4 11 0 1 0 0 2 6 PARTO CESARIANO EM GESTACAO DE ALTO RISCO 0,00 660,79 230,15 890,94
0303100044 TRATAMENTO DE INTERCORRENCIAS CLINICAS NA GRAVIDEZ 0,00 85,25 23,99 109,24

0303100010 TRATAMENTO DE COMPLICACOES RELACIONADAS PREDOMINAN-
TEMENTE AO PUERPERIO

0,00 131,89 22,41 154,30
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2.VALORES DOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS REALIZADOS NO ÂMBITO DOS ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES DE REFERÊNCIA EM ATENÇÃO À GESTAÇÃO DE ALTO RISCO
MODALIDADE TIPO 2.

COD_PROC DSC_PROC TO TA L
A M B U L ATO R I A L

VA L O R
SH

VA L O R
SP

TO TA L
H O S P I TA L A R

0310010047 PARTO NORMAL EM GESTACAO DE ALTO RISCO 0,00 486,73 315,61 802,34
0 4 11 0 1 0 0 2 6 PARTO CESARIANO EM GESTACAO DE ALTO RISCO 0,00 859,02 299,19 1.158,21
0303100044 TRATAMENTO DE INTERCORRENCIAS CLINICAS NA GRAVIDEZ 0,00 11 0 , 8 2 31,18 142,00
0303100010 TRATAMENTO DE COMPLICACOES RELACIONADAS PREDOMINAN-

TEMENTE AO PUERPERIO
0,00 171,45 29,13 200,58

ANEXO II

TABELA COM CÁLCULO DO DIMENSIONAMENTO MÍNIMO DOS AMBIENTES

1) ÁREA MÍNIMA DOS AMBIENTES OBRIGATÓRIOS m2/ocupante nºde mulheres/bebês acolhidas
m² 10 15 20

Espaço de Estar das usuárias multiuso 1,50 15,00 22,50 30,00
Cozinha/copa 1,20 12,00 18,00 24,00
Quartos para alojamento 6,00 60,00 90,00 120,00
Sala de atendimento multiprofissional 12,00 12,00 12,00 12,00
Área de Serviço 0,70 7,00 10,50 14,00
Banheiros para gestantes e puérperas: 1cd/ 5 mulher 3,80 7,60 11 , 4 0 15,20
Sanitário para visitantes e funcionários : 1 masc. e 1 fem. Cd/ 20 ocupantes 3,60 3,60 3,60 3,60
2)TOTAL PARCIAL 127,20 183,00 238,80
3) ÁREA MÍNIMA DA ÁREA DE CIRCULAÇÃO + PAREDES - valor a ser acrescido sobre área

mínima dos ambientes obrigatórios (25%)
31,8 45,75 59,7

4) ÁREA MÍNIMA TOTAL DA CASA 159,00 228,75 298,50

ANEXO III

ESTRUTURA DA CASA DA GESTANTE, BEBÊ E PUÉR-
PERA

As novas construções e reformas de CGBP deverão possuir
estrutura proporcional à sua capacidade de ocupação, conforme os
requisitos a seguir:

1.espaço de estar das usuárias com 1,5m² por usuária da
CGBP;

2.cozinha/copa com 1,2m² por ocupante da CGBP;
3.quartos para alojamento de gestantes, de recém-nascidos e

de puérperas, totalizando dez, quinze ou vinte camas, de acordo com
o número de usuárias da casa, com área mínima de 6,0m² por usuária
da CGBP;

4.sala de atendimento multiprofissional com área mínima de
12m2;

5.área de serviços com 0,70m² por usuária da CGBP;
6.área para lazer na parte externa da CGBP com incidência

direta de sol e com espaço para poltronas de descanso e deambulação
livre, quando houver espaço disponível;

7.banheiros para usuárias: 1 (um) banheiro contendo 1 (um)
vaso sanitário, 1(uma) pia e 1 (um) chuveiro, com, no mínimo, 3,8m2

para 1 (um) grupo de 5 usuárias da CGBP;
8.banheiros para visitantes e funcionários: 1 (um) banheiro

para uso masculino e 1 (um) banheiro para uso feminino contendo,
cada um deles, 1 (um) vaso sanitário e 1(uma) pia, com, no mínimo,
3,6m² cada:

a)O somatório da metragem específica de todos os ambientes
deve ser acrescido em 25% (vinte e cinco por cento), referente às
áreas de circulação e elementos construtivos (paredes);

b)as camas podem ser distribuídas em três, quatro ou cinco
cômodos, observado o parâmetro de metragem;

c)nos quartos de alojamento do recém-nascido deverão estar
contemplados espaços para o berço do recém-nascido e a cama da
mãe ou acompanhante, com vistas a garantir que mães puérperas
sejam alojadas necessariamente junto com seus filhos recém-nas-
cidos;

d)o banheiro poderá ser ampliado, num mesmo espaço ou em
espaços diretamente ligados, para atender mais grupos de 5 (cinco)
usuárias, desde que contemplado, proporcionalmente, com a metra-
gem mínima aplicável ao número de usuárias atendidas e o número
de vasos sanitários, pias e chuveiros para sua utilização;

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA COLEGIADA

DECISÃO DE 22 DE ABRIL DE 2013

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de
janeiro de 2000, vem por meio deste dar ciência às Operadoras relacionadas abaixo, da decisão proferida nos seguintes processos administrativos:

Processo ANS n.º Nome da Operadora Relator Tipo de Infração Valor da Multa (R$)
25779.014200/2010-50 UNIMED VITÓRIA COOP DE TRAB MÉDICO DIPRO Negativa de Cobertura - Art. 12, II, da Lei 9656/98 88.000,00 (oitenta e oito mil reais)
25789.002417/2008-83 AMESP SIST DE SAÚDE LTDA DIGES Negativa de Cobertura - Art. 12 da Lei 9656/99 80.000,00 (oitenta mil reais)
25789.000757/2008-70 CAIXA DE ASSIST DOS FUNC DO BANCO DO BRASIL DIGES Negativa de Cobertura - Art. 12, I, alínea "b" da Lei 9656/98 Arquivamento
25785.001436/2005-80 CENTRO CLININCO GAÚCHO LTDA DIGES Negativa de Cobertura - Art. 11, §único da Lei 9656/98 64.000,00 (sessenta e quatro mil reais)
25789.004405/2008-93 AMEPLAN ASSIT MÉDICA PLANEJADA S/C LTDA DIDES Redução de rede sem autorização da ANS - Art. 17, § 4º, da Lei 9656/98 40.000,00 (quarenta mil reais)

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição dos interessados na sede da ANS.

ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO
Diretor-Presidente

DECISÃO DE 24 DE MAIO DE 2013

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de
janeiro de 2000 em deliberação através da 374ª Reunião de Diretoria Colegiada - DC Ordinária - Manifestação Eletrônica - realizada em 22 de abril de 2013, aprovou o voto relator nos seguintes processos
administrativos de ressarcimento ao SUS:

PORTARIA No- 1.021, DE 29 DE MAIO DE 2013

Estabelece recursos do Bloco de Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar a serem incorporados ao
limite financeiro anual da Assistência Am-
bulatorial e Hospitalar (média e alta com-
plexidade) do Estado de Alagoas.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II, do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de

financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria n° 929/GM/MS, de 10 de maio de

2012, que institui o Incentivo Financeiro 100% SUS destinado às

unidades hospitalares que se caracterizem como pessoas jurídicas de

direito privado sem fins lucrativos e que destinem 100% (cem por

cento) de seus serviços de saúde, ambulatoriais e hospitalares, ex-

clusivamente ao Sistema Único de Saúde (SUS); e

Considerando a adesão ao recebimento do Incentivo 100%

SUS do estabelecimento de saúde HOSPITAL NOSSA SENHORA

DA GUIA - Santa Casa de Misericórdia de Maceió - Código IBGE nº

270430, CNES: 6303153, sob Gestão Municipal, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos recursos no montante anual de

R$ 1.067.042,56 (um milhão, sessenta e sete mil quarenta e dois reais

e cinquenta e seis centavos), a serem incorporados ao limite fi-

nanceiro de média e alta complexidade do Estado de Alagoas.

Art. 2º O não cumprimento das obrigações previstas pela

Portaria n° 929/GM/MS, de 10 de maio de 2012, implicará na sus-

pensão das transferências financeiras.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas

necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Mu-

nicipal de Saúde, em parcelas mensais.

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-

rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar

o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-007 - Atenção à Saúde da

População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

e)o banheiro para visitantes e usuários poderá ser ampliado,
num mesmo espaço ou em espaços diretamente ligados, para atender
mais visitantes e funcionários, desde que contemplado, proporcio-
nalmente, com a metragem mínima aplicável ao número de visitantes
e funcionários e o número de vasos sanitários e pias para sua uti-
lização; e

f)as normas de acessibilidade deverão ser respeitadas em
todos os cômodos da CGBP;

9.A CGBP deverá contar, no mínimo, com os seguintes equi-
pamentos, materiais e mobiliários:

a)balança antropométrica;
b)balança neonatal;
c)estetoscópio adulto e neonatal;
d)esfigmomanômetros;
e)cama;
f)berço;
g)armário;
h)sofá;
i)escada de dois degraus;
j)mesa para refeição;
k)geladeira;
l)fogão;
m)lavadora de roupas;
n)televisão; e
o ) c o m p u t a d o r.
10.Quando houver área para lazer na parte externa, a CGBP

deverá contar com poltrona e/ou rede para banho de sol do recém-
nascido e puérpera ou gestante.



Nº 103, sexta-feira, 31 de maio de 2013 75ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012013053100075

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

2.VALORES DOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS REALIZADOS NO ÂMBITO DOS ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES DE REFERÊNCIA EM ATENÇÃO À GESTAÇÃO DE ALTO RISCO
MODALIDADE TIPO 2.

COD_PROC DSC_PROC TO TA L
A M B U L ATO R I A L

VA L O R
SH

VA L O R
SP

TO TA L
H O S P I TA L A R

0310010047 PARTO NORMAL EM GESTACAO DE ALTO RISCO 0,00 486,73 315,61 802,34
0 4 11 0 1 0 0 2 6 PARTO CESARIANO EM GESTACAO DE ALTO RISCO 0,00 859,02 299,19 1.158,21
0303100044 TRATAMENTO DE INTERCORRENCIAS CLINICAS NA GRAVIDEZ 0,00 11 0 , 8 2 31,18 142,00
0303100010 TRATAMENTO DE COMPLICACOES RELACIONADAS PREDOMINAN-

TEMENTE AO PUERPERIO
0,00 171,45 29,13 200,58

ANEXO II

TABELA COM CÁLCULO DO DIMENSIONAMENTO MÍNIMO DOS AMBIENTES

1) ÁREA MÍNIMA DOS AMBIENTES OBRIGATÓRIOS m2/ocupante nºde mulheres/bebês acolhidas
m² 10 15 20

Espaço de Estar das usuárias multiuso 1,50 15,00 22,50 30,00
Cozinha/copa 1,20 12,00 18,00 24,00
Quartos para alojamento 6,00 60,00 90,00 120,00
Sala de atendimento multiprofissional 12,00 12,00 12,00 12,00
Área de Serviço 0,70 7,00 10,50 14,00
Banheiros para gestantes e puérperas: 1cd/ 5 mulher 3,80 7,60 11 , 4 0 15,20
Sanitário para visitantes e funcionários : 1 masc. e 1 fem. Cd/ 20 ocupantes 3,60 3,60 3,60 3,60
2)TOTAL PARCIAL 127,20 183,00 238,80
3) ÁREA MÍNIMA DA ÁREA DE CIRCULAÇÃO + PAREDES - valor a ser acrescido sobre área

mínima dos ambientes obrigatórios (25%)
31,8 45,75 59,7

4) ÁREA MÍNIMA TOTAL DA CASA 159,00 228,75 298,50

ANEXO III

ESTRUTURA DA CASA DA GESTANTE, BEBÊ E PUÉR-
PERA

As novas construções e reformas de CGBP deverão possuir
estrutura proporcional à sua capacidade de ocupação, conforme os
requisitos a seguir:

1.espaço de estar das usuárias com 1,5m² por usuária da
CGBP;

2.cozinha/copa com 1,2m² por ocupante da CGBP;
3.quartos para alojamento de gestantes, de recém-nascidos e

de puérperas, totalizando dez, quinze ou vinte camas, de acordo com
o número de usuárias da casa, com área mínima de 6,0m² por usuária
da CGBP;

4.sala de atendimento multiprofissional com área mínima de
12m2;

5.área de serviços com 0,70m² por usuária da CGBP;
6.área para lazer na parte externa da CGBP com incidência

direta de sol e com espaço para poltronas de descanso e deambulação
livre, quando houver espaço disponível;

7.banheiros para usuárias: 1 (um) banheiro contendo 1 (um)
vaso sanitário, 1(uma) pia e 1 (um) chuveiro, com, no mínimo, 3,8m2

para 1 (um) grupo de 5 usuárias da CGBP;
8.banheiros para visitantes e funcionários: 1 (um) banheiro

para uso masculino e 1 (um) banheiro para uso feminino contendo,
cada um deles, 1 (um) vaso sanitário e 1(uma) pia, com, no mínimo,
3,6m² cada:

a)O somatório da metragem específica de todos os ambientes
deve ser acrescido em 25% (vinte e cinco por cento), referente às
áreas de circulação e elementos construtivos (paredes);

b)as camas podem ser distribuídas em três, quatro ou cinco
cômodos, observado o parâmetro de metragem;

c)nos quartos de alojamento do recém-nascido deverão estar
contemplados espaços para o berço do recém-nascido e a cama da
mãe ou acompanhante, com vistas a garantir que mães puérperas
sejam alojadas necessariamente junto com seus filhos recém-nas-
cidos;

d)o banheiro poderá ser ampliado, num mesmo espaço ou em
espaços diretamente ligados, para atender mais grupos de 5 (cinco)
usuárias, desde que contemplado, proporcionalmente, com a metra-
gem mínima aplicável ao número de usuárias atendidas e o número
de vasos sanitários, pias e chuveiros para sua utilização;

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA COLEGIADA

DECISÃO DE 22 DE ABRIL DE 2013

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de
janeiro de 2000, vem por meio deste dar ciência às Operadoras relacionadas abaixo, da decisão proferida nos seguintes processos administrativos:

Processo ANS n.º Nome da Operadora Relator Tipo de Infração Valor da Multa (R$)
25779.014200/2010-50 UNIMED VITÓRIA COOP DE TRAB MÉDICO DIPRO Negativa de Cobertura - Art. 12, II, da Lei 9656/98 88.000,00 (oitenta e oito mil reais)
25789.002417/2008-83 AMESP SIST DE SAÚDE LTDA DIGES Negativa de Cobertura - Art. 12 da Lei 9656/99 80.000,00 (oitenta mil reais)
25789.000757/2008-70 CAIXA DE ASSIST DOS FUNC DO BANCO DO BRASIL DIGES Negativa de Cobertura - Art. 12, I, alínea "b" da Lei 9656/98 Arquivamento
25785.001436/2005-80 CENTRO CLININCO GAÚCHO LTDA DIGES Negativa de Cobertura - Art. 11, §único da Lei 9656/98 64.000,00 (sessenta e quatro mil reais)
25789.004405/2008-93 AMEPLAN ASSIT MÉDICA PLANEJADA S/C LTDA DIDES Redução de rede sem autorização da ANS - Art. 17, § 4º, da Lei 9656/98 40.000,00 (quarenta mil reais)

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição dos interessados na sede da ANS.

ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO
Diretor-Presidente

DECISÃO DE 24 DE MAIO DE 2013

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de
janeiro de 2000 em deliberação através da 374ª Reunião de Diretoria Colegiada - DC Ordinária - Manifestação Eletrônica - realizada em 22 de abril de 2013, aprovou o voto relator nos seguintes processos
administrativos de ressarcimento ao SUS:

PORTARIA No- 1.021, DE 29 DE MAIO DE 2013

Estabelece recursos do Bloco de Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar a serem incorporados ao
limite financeiro anual da Assistência Am-
bulatorial e Hospitalar (média e alta com-
plexidade) do Estado de Alagoas.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II, do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de

financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria n° 929/GM/MS, de 10 de maio de

2012, que institui o Incentivo Financeiro 100% SUS destinado às

unidades hospitalares que se caracterizem como pessoas jurídicas de

direito privado sem fins lucrativos e que destinem 100% (cem por

cento) de seus serviços de saúde, ambulatoriais e hospitalares, ex-

clusivamente ao Sistema Único de Saúde (SUS); e

Considerando a adesão ao recebimento do Incentivo 100%

SUS do estabelecimento de saúde HOSPITAL NOSSA SENHORA

DA GUIA - Santa Casa de Misericórdia de Maceió - Código IBGE nº

270430, CNES: 6303153, sob Gestão Municipal, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos recursos no montante anual de

R$ 1.067.042,56 (um milhão, sessenta e sete mil quarenta e dois reais

e cinquenta e seis centavos), a serem incorporados ao limite fi-

nanceiro de média e alta complexidade do Estado de Alagoas.

Art. 2º O não cumprimento das obrigações previstas pela

Portaria n° 929/GM/MS, de 10 de maio de 2012, implicará na sus-

pensão das transferências financeiras.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas

necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Mu-

nicipal de Saúde, em parcelas mensais.

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-

rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar

o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-007 - Atenção à Saúde da

População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

e)o banheiro para visitantes e usuários poderá ser ampliado,
num mesmo espaço ou em espaços diretamente ligados, para atender
mais visitantes e funcionários, desde que contemplado, proporcio-
nalmente, com a metragem mínima aplicável ao número de visitantes
e funcionários e o número de vasos sanitários e pias para sua uti-
lização; e

f)as normas de acessibilidade deverão ser respeitadas em
todos os cômodos da CGBP;

9.A CGBP deverá contar, no mínimo, com os seguintes equi-
pamentos, materiais e mobiliários:

a)balança antropométrica;
b)balança neonatal;
c)estetoscópio adulto e neonatal;
d)esfigmomanômetros;
e)cama;
f)berço;
g)armário;
h)sofá;
i)escada de dois degraus;
j)mesa para refeição;
k)geladeira;
l)fogão;
m)lavadora de roupas;
n)televisão; e
o ) c o m p u t a d o r.
10.Quando houver área para lazer na parte externa, a CGBP

deverá contar com poltrona e/ou rede para banho de sol do recém-
nascido e puérpera ou gestante.
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1

2.VALORES DOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS REALIZADOS NO ÂMBITO DOS ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES DE REFERÊNCIA EM ATENÇÃO À GESTAÇÃO DE ALTO RISCO
MODALIDADE TIPO 2.

COD_PROC DSC_PROC TO TA L
A M B U L ATO R I A L

VA L O R
SH

VA L O R
SP

TO TA L
H O S P I TA L A R

0310010047 PARTO NORMAL EM GESTACAO DE ALTO RISCO 0,00 486,73 315,61 802,34
0 4 11 0 1 0 0 2 6 PARTO CESARIANO EM GESTACAO DE ALTO RISCO 0,00 859,02 299,19 1.158,21
0303100044 TRATAMENTO DE INTERCORRENCIAS CLINICAS NA GRAVIDEZ 0,00 11 0 , 8 2 31,18 142,00
0303100010 TRATAMENTO DE COMPLICACOES RELACIONADAS PREDOMINAN-

TEMENTE AO PUERPERIO
0,00 171,45 29,13 200,58

ANEXO II

TABELA COM CÁLCULO DO DIMENSIONAMENTO MÍNIMO DOS AMBIENTES

1) ÁREA MÍNIMA DOS AMBIENTES OBRIGATÓRIOS m2/ocupante nºde mulheres/bebês acolhidas
m² 10 15 20

Espaço de Estar das usuárias multiuso 1,50 15,00 22,50 30,00
Cozinha/copa 1,20 12,00 18,00 24,00
Quartos para alojamento 6,00 60,00 90,00 120,00
Sala de atendimento multiprofissional 12,00 12,00 12,00 12,00
Área de Serviço 0,70 7,00 10,50 14,00
Banheiros para gestantes e puérperas: 1cd/ 5 mulher 3,80 7,60 11 , 4 0 15,20
Sanitário para visitantes e funcionários : 1 masc. e 1 fem. Cd/ 20 ocupantes 3,60 3,60 3,60 3,60
2)TOTAL PARCIAL 127,20 183,00 238,80
3) ÁREA MÍNIMA DA ÁREA DE CIRCULAÇÃO + PAREDES - valor a ser acrescido sobre área

mínima dos ambientes obrigatórios (25%)
31,8 45,75 59,7

4) ÁREA MÍNIMA TOTAL DA CASA 159,00 228,75 298,50

ANEXO III

ESTRUTURA DA CASA DA GESTANTE, BEBÊ E PUÉR-
PERA

As novas construções e reformas de CGBP deverão possuir
estrutura proporcional à sua capacidade de ocupação, conforme os
requisitos a seguir:

1.espaço de estar das usuárias com 1,5m² por usuária da
CGBP;

2.cozinha/copa com 1,2m² por ocupante da CGBP;
3.quartos para alojamento de gestantes, de recém-nascidos e

de puérperas, totalizando dez, quinze ou vinte camas, de acordo com
o número de usuárias da casa, com área mínima de 6,0m² por usuária
da CGBP;

4.sala de atendimento multiprofissional com área mínima de
12m2;

5.área de serviços com 0,70m² por usuária da CGBP;
6.área para lazer na parte externa da CGBP com incidência

direta de sol e com espaço para poltronas de descanso e deambulação
livre, quando houver espaço disponível;

7.banheiros para usuárias: 1 (um) banheiro contendo 1 (um)
vaso sanitário, 1(uma) pia e 1 (um) chuveiro, com, no mínimo, 3,8m2

para 1 (um) grupo de 5 usuárias da CGBP;
8.banheiros para visitantes e funcionários: 1 (um) banheiro

para uso masculino e 1 (um) banheiro para uso feminino contendo,
cada um deles, 1 (um) vaso sanitário e 1(uma) pia, com, no mínimo,
3,6m² cada:

a)O somatório da metragem específica de todos os ambientes
deve ser acrescido em 25% (vinte e cinco por cento), referente às
áreas de circulação e elementos construtivos (paredes);

b)as camas podem ser distribuídas em três, quatro ou cinco
cômodos, observado o parâmetro de metragem;

c)nos quartos de alojamento do recém-nascido deverão estar
contemplados espaços para o berço do recém-nascido e a cama da
mãe ou acompanhante, com vistas a garantir que mães puérperas
sejam alojadas necessariamente junto com seus filhos recém-nas-
cidos;

d)o banheiro poderá ser ampliado, num mesmo espaço ou em
espaços diretamente ligados, para atender mais grupos de 5 (cinco)
usuárias, desde que contemplado, proporcionalmente, com a metra-
gem mínima aplicável ao número de usuárias atendidas e o número
de vasos sanitários, pias e chuveiros para sua utilização;

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA COLEGIADA

DECISÃO DE 22 DE ABRIL DE 2013

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de
janeiro de 2000, vem por meio deste dar ciência às Operadoras relacionadas abaixo, da decisão proferida nos seguintes processos administrativos:

Processo ANS n.º Nome da Operadora Relator Tipo de Infração Valor da Multa (R$)
25779.014200/2010-50 UNIMED VITÓRIA COOP DE TRAB MÉDICO DIPRO Negativa de Cobertura - Art. 12, II, da Lei 9656/98 88.000,00 (oitenta e oito mil reais)
25789.002417/2008-83 AMESP SIST DE SAÚDE LTDA DIGES Negativa de Cobertura - Art. 12 da Lei 9656/99 80.000,00 (oitenta mil reais)
25789.000757/2008-70 CAIXA DE ASSIST DOS FUNC DO BANCO DO BRASIL DIGES Negativa de Cobertura - Art. 12, I, alínea "b" da Lei 9656/98 Arquivamento
25785.001436/2005-80 CENTRO CLININCO GAÚCHO LTDA DIGES Negativa de Cobertura - Art. 11, §único da Lei 9656/98 64.000,00 (sessenta e quatro mil reais)
25789.004405/2008-93 AMEPLAN ASSIT MÉDICA PLANEJADA S/C LTDA DIDES Redução de rede sem autorização da ANS - Art. 17, § 4º, da Lei 9656/98 40.000,00 (quarenta mil reais)

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição dos interessados na sede da ANS.

ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO
Diretor-Presidente

DECISÃO DE 24 DE MAIO DE 2013

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de
janeiro de 2000 em deliberação através da 374ª Reunião de Diretoria Colegiada - DC Ordinária - Manifestação Eletrônica - realizada em 22 de abril de 2013, aprovou o voto relator nos seguintes processos
administrativos de ressarcimento ao SUS:

PORTARIA No- 1.021, DE 29 DE MAIO DE 2013

Estabelece recursos do Bloco de Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar a serem incorporados ao
limite financeiro anual da Assistência Am-
bulatorial e Hospitalar (média e alta com-
plexidade) do Estado de Alagoas.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II, do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de

financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria n° 929/GM/MS, de 10 de maio de

2012, que institui o Incentivo Financeiro 100% SUS destinado às

unidades hospitalares que se caracterizem como pessoas jurídicas de

direito privado sem fins lucrativos e que destinem 100% (cem por

cento) de seus serviços de saúde, ambulatoriais e hospitalares, ex-

clusivamente ao Sistema Único de Saúde (SUS); e

Considerando a adesão ao recebimento do Incentivo 100%

SUS do estabelecimento de saúde HOSPITAL NOSSA SENHORA

DA GUIA - Santa Casa de Misericórdia de Maceió - Código IBGE nº

270430, CNES: 6303153, sob Gestão Municipal, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos recursos no montante anual de

R$ 1.067.042,56 (um milhão, sessenta e sete mil quarenta e dois reais

e cinquenta e seis centavos), a serem incorporados ao limite fi-

nanceiro de média e alta complexidade do Estado de Alagoas.

Art. 2º O não cumprimento das obrigações previstas pela

Portaria n° 929/GM/MS, de 10 de maio de 2012, implicará na sus-

pensão das transferências financeiras.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas

necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Mu-

nicipal de Saúde, em parcelas mensais.

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-

rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar

o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-007 - Atenção à Saúde da

População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

e)o banheiro para visitantes e usuários poderá ser ampliado,
num mesmo espaço ou em espaços diretamente ligados, para atender
mais visitantes e funcionários, desde que contemplado, proporcio-
nalmente, com a metragem mínima aplicável ao número de visitantes
e funcionários e o número de vasos sanitários e pias para sua uti-
lização; e

f)as normas de acessibilidade deverão ser respeitadas em
todos os cômodos da CGBP;

9.A CGBP deverá contar, no mínimo, com os seguintes equi-
pamentos, materiais e mobiliários:

a)balança antropométrica;
b)balança neonatal;
c)estetoscópio adulto e neonatal;
d)esfigmomanômetros;
e)cama;
f)berço;
g)armário;
h)sofá;
i)escada de dois degraus;
j)mesa para refeição;
k)geladeira;
l)fogão;
m)lavadora de roupas;
n)televisão; e
o ) c o m p u t a d o r.
10.Quando houver área para lazer na parte externa, a CGBP

deverá contar com poltrona e/ou rede para banho de sol do recém-
nascido e puérpera ou gestante.
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